
Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Brasilgrafica S/A Indústria e Comércio é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em Barueri, Estado de São Paulo. 
O endereço de sua sede e principal local de negócio está localizado no endere-
ço: Alameda Tocantins, 490 a 560 - Alphaville Industrial, Barueri - SP. A Brasilgra-
fica S/A Indústria e Comércio têm como principal atividade a fabricação de em-
balagens de cartolina e papel cartão. A Companhia tem como objeto a 
exploração de indústria, comércio, importação e exportação de embalagens de 
cartolina e papel- cartão, material plástico e de outros substratos; de rótulos de 
papel; composição gráfica; pesquisa e desenvolvimento de produtos; propagan-
da e publicidade e execução de outros serviços gráficos, podendo ainda partici-
par de outras sociedades, quer como acionistas, quer como quotistas. Corona-
vírus Outbreak (Covid-19): Em março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) classificou o surto de Covid-19 como uma pandemia. À medida 
que o vírus se espalhou, os impactos nas empresas e nos mercados foram ob-
servados em todo o mundo. Trata-se de um evento que afeta a vida das pessoas 
de modo geral, assim como a rotina das empresas e do mercado financeiro. O 
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo N° 6 de 20 de março de 
2020, reconheceu o estado de calamidade pública em decorrência da pandemia 
do Covid-19. E no mesmo âmbito, o Estado de São Paulo, por intermédio do 
Decreto N° 64.881 de 22 de março de 2020, estabeleceu a medida de quarente-
na, que consiste na restrição de atividades de maneira a evitar possível contami-
nação ou propagação do vírus no estado. Desde o inicio da pandemia a compa-
nhia teve dificuldades em manter seu volume normal de aquisições de insumos 
devido a diminuição da oferta no mercado nacional e internacional. Este impacto 
foi neutralizado com uma forte estratégia da companhia em buscar novos parcei-
ros tanto no mercado nacional quanto no mercado internacional conseguindo 
desta forma manter seu volume de compras de insumos, conseguindo suprir 
toda a necessidade da alta demanda dos clientes da companhia devido ao au-
mento do consumo dos produtos no mercado onde a companhia abastece o 
mercado com suas embalagens. No ano de 2021, a Companhia aumentou a 
capacidade produtiva e inovou o parque fabril para atender a alta demanda do 
mercado e de novos. Desta forma a companhia aumentou a receita considera-
velmente em comparação ao ano anterior. A estratégia da companhia para ga-
rantir o preço e assegurar os valores sem o aumento do período seguinte foi 
adquirir grande quantidade de materias primas para manter auto suficiencia de 
estoque com um custo menor. A companhia projeta um futuro com crescimento 
potencial na capacidade produtiva e incremento de inovação tecnológica para 
abranger uma fatia maior do mercado, produzindo embalagens com matérias 
primas sustentáveis, protegendo e gerando cada vez mais valor aos produtos no 
ponto de venda. O objetivo é ser reconhecida como uma das melhores indústrias 
gráficas de classe mundial. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem as disposições contidas nas Leis nos 6.404/76, 11.638/07 e 
11.941/09, pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e normas do Conselho Federal de Contabilidade. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimativas para conta-
bilizar certos ativos, passivos e outras transações. Portanto as demonstrações 
contábeis incluem várias estimativas; entre elas, aquelas referentes à determina-
ção das vidas úteis do ativo imobilizado e sua recuperabilidade nas operações, 
avaliações de ativos financeiros pelo seu valor justos e pelo método de ajuste a 
valor presente, analise de risco na determinação da provisão para créditos de 
difícil liquidação, assim como análise dos demais riscos na determinação das 
demais provisões necessárias para passivos contingentes, provisões tributárias 
e outras similares. Por serem estimativas é possível que os resultados reais 
possam apresentar variações. As demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela Administração da Companhia em 18 de maio de 2022. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis são as seguintes: 
(a) Conversão em moeda estrangeira: As demonstrações contábeis são apre-
sentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação, e todos os valores 
aproximados para milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. Os 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras foram convertidos para 
reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças 
decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado. (b) Ins-
trumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconheci-
dos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia tem ativos fi-
nanceiros e recebíveis não derivativos registrados pelo valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resul-
tado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal 
no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados 
pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimen-
tos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de 
acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da 
Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reco-
nhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Os ativos finan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado abrangem adiantamen-
to a fornecedores, despesas antecipadas e outros créditos. Empréstimos e re-
cebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos 
fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. São reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos 
pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis 
abrangem clientes, outros créditos, fornecedores e outras contas a pagar. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação. Limites de cheques 
especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam parte inte-
grante da gestão de caixa da Companhia são incluídos como um componente 
das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. O risco de 
crédito de saldos com bancos e aplicações financeiras é administrado pela ges-
tão financeira da Companhia de acordo com a política por esta estabelecida. Os 
recursos excedentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro 
do limite estabelecido a cada uma. A Companhia tem como política a aplicação 
de recursos em bancos de primeira linha, compreendendo os 10 maiores bancos 
por ativos do país, e em aplicações com baixo nível de exposição a riscos e alto 
nível de liquidez. A Companhia não faz aplicações em fundos de investimentos 
onde há risco de ativos desconhecidos. Contas a receber: Representado pela 
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes da dificuldade de 
recebimento de valores faturados a seus clientes. O risco de crédito do cliente é 
administrado por cliente, estando sujeito aos procedimentos, controles e política 
estabelecida pela Companhia em relação a este risco. Como característica dos 
produtos e serviços prestados pela Companhia, o risco de crédito é reduzido 
pelo fato de seus associados serem qualificados. (c) Aplicações financeiras: 
As aplicações financeiras são registradas pelos seus valores originais, acresci-
dos da variação monetária correspondente à aplicação. (d) Estoques: Os esto-
ques foram avaliados ao custo médio de aquisição ou inferiores aos custos de 
reposição ou valores de realização. (e) Imobilizado: Os itens do imobilizado 
estão demonstrados pelo seu custo de aquisição, formação ou construção, de-
duzidos da depreciação e eventuais perdas por impairment. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e os custos de fi-
nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Estão sendo 
depreciados de acordo com as taxas mencionadas na nota explicativa 9. É rea-
lizada, quando aplicável, análise para verificar o grau de recuperação dos valo-
res registrados no ativo imobilizado e intangível (teste de “impairment”). (f) Im-
posto de Renda e Contribuição Social corrente e diferidos: O imposto de 
Renda e a Contribuição Social são calculados com base nos lucros tributáveis, 
de acordo com a legislação tributária brasileira, à taxa de 25% de imposto de 
renda e 9% de contribuição social. O imposto de Renda e a Contribuição Social 
diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases contá-
beis e tributáveis de ativos e passivos e prejuízos fiscais. (g) Provisões para 
demandas judiciais: Provisões para contingências relacionadas a processos 
trabalhistas, cíveis e fiscais, nas instâncias administrativas e judiciais, são reco-
nhecidas tendo como base as opiniões dos assessores legais e melhores esti-
mativas da Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes 
nas datas do balanço. (h) Empréstimos e financiamentos: Atualizados com 
base nas variações monetárias até a data de encerramento do exercício. (i) Re-
conhecimento de receita: As receitas compreendem os valores referentes à 
venda de mercadorias adquiridas de terceiros até a data do balanço patrimonial, 
com seus valores mensurados confiavelmente. Devido ao baixo volume opera-
cional de final de ano, nenhum ajuste referente a não entrega de produto é ne-
cessário. (j) Apuração do resultado: Adota-se o regime de competência men-
sal para a contabilização das despesas e das receitas do exercício. (k) 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2021: a) Reforma da Taxa de Juros de Referência - IBOR “fase 2” (Altera-
ções para IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16): Essas alterações a várias 
normas IFRS são obrigatórias para períodos iniciados a partir de 1° de janeiro de 
2021 e complementam as realizadas em 2019 (“fase 1”). b) Impactos da CO-
VID-19 nas concessões de aluguel (Alterações a IFRS 16): A partir de junho 
de 2020, e depois a partir de março de 2021, a IFRS 16 / CPC 06-R2 foi alterada 
para incluir um expediente prático para os locatários que contabilizam as con-
cessões de aluguel recebidas como consequência direta da pandemia do CO-
VID-19 e satisfazem todas as seguintes condições: • A alteração nos pagamen-
tos do arrendamento resulta em uma contraprestação revista para o 
arrendamento que é substancialmente igual ou inferior à contraprestação para o 
arrendamento imediatamente anterior à alteração; • qualquer redução nos paga-
mentos de arrendamento afeta apenas os pagamentos originalmente devidos 
em ou antes de 30 de junho de 2022;  • A Companhia avaliou que não há altera-
ção substancial de outros termos e condições do contrato de arrendamento. 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam 
em vigor em 31 de dezembro de 2021: a) Contratos onerosos - Custo de 

cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37) Aplicam-se a períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data 
em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração determina 
de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de 
cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos significativos 
quando da adoção desta norma. b) Outras normas: Para as seguintes normas 
ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos signifi-
cativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alteração na 
norma IAS 16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobili-
zado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem consi-
derados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas 
condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios 
iniciados em/ou após 01 de janeiro de 2022; • Melhorias anuais nas Normas 
IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 
2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira 
adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para 
a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de 
arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor 
justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciados em/ou 
após 01 de janeiro de 2022; • Alteração na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos 
conceituais com a estrutura conceitual das IFRS, efetivas para períodos inicia-
dos em ou após 01 de janeiro de 2022; • Alteração na norma IAS 8 - altera a 
definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores 
monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023; • Alteração na 
norma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do 
imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023; • Alteração na 
norma IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de 
seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023;  
• Alteração na norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação 
da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de segu-
ro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023; • Alteração na 
norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. 
Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de 
passivos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01 de janeiro de 2023. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 
1, que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o passivo é classifi-
cado como atual ou não atual. Essas alterações esclarecem que a classificação 
atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de relatório 
de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o 
período de relatório. As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a 
transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a me-
nos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patri-
moniais decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento de 
capital próprio separadamente do componente de responsabilidade de um ins-
trumento financeiro composto. As alterações eram originalmente efetivas para 
relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2022. No entanto, em maio 
de 2020, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir 
de 1º de janeiro de 2023. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto 
dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto 
das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que as 
mesmas são emitidas pelo IASB. A companhia acredita que as alterações à IAS 
1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classificação de seus 
passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida 
conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afe-
ta a classificação de sua dívida conversível como passivo não circulante. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa Fundo fixo 9 25
Bancos Conta corrente 57.167 117.843
Aplicações financeiras Renda fixa 569 654

57.745 118.522
As aplicações financeiras da companhia são remuneradas com 107% do CDI. 
Por ter liquidez imediata, foram consideradas como equivalentes de caixa nas 
demonstrações dos fluxos de caixa. A variação da conta corrente da Companhia 
entre os exercícios de 2021 e 2020 refere-se ao pagamento a titulo de distribui-
ção de lucros aos acionistas conforme movimentação nas “Demonstrações das 
Mutações do Patrimônio Líquido“. 
5. Contas a receber

2021 2020
Clientes 231.452 202.152
(-) Provisão para estimativa de crédito de liquidação duvi-
dosa (1.132) –

230.320 202.152
Aging List
A vencer 227.515 198.817
Vencidos de 1 a 30 dias 831 1.613
Vencidos de 31 a 60 dias 139 16
Vencidos de 61 a 90 dias 350 36
Vencidos de 91 a 180 dias 48 116
Vencidos a mais de 181 dias 2.569 1.554

231.452 202.152
6. Estoques

2021 2020
Matéria-prima 37.970 25.441
Material secundário 5.257 3.403
Material de embalagens 865 610
Produtos semiacabados 22.369 15.758
Produtos acabados 17.861 13.780
Produtos de terceiros em nosso poder (40.958) (42.760)
Produtos nosso em poder de terceiros 71.554 47.766
Produtos de terceiros consignados 182 182
Material de clientes 8.527 20.736
Material em trânsito 152 636
Material de débito direto em poder de terceiros (11.456) (13.934)
Material de manutenção 8.539 8.165
Material de escritório e de limpeza 102 101
Material de suprimento geral 130 97
Ordens em andamento 6 –

121.100 79.981
No período de 2021, a Companhia aumentou significativamente os estoques 
devido ao crescimento da capacidade produtiva dos seus produtos e inovou o 
parque fabril para atender a alta demanda do mercado e de novos clientes. Os 
aumentos dos estoques são devido a estratégia da companhia para garantir o 
preço e assegurar os valores sem o aumento do período seguinte. 
7. Impostos a recuperar

2021 2020
COFINS 513 –
CSLL – 111
ICMS 2.469 1.070
IPI – 123
IRF – 81
IRPJ – 744
PIS 113 –

3.095 2.129
8. Adiantamentos

2021 2020
Adiantamento desemb. aduaneiros 17.026 12.544
Adiantamento de férias 415 492
Adiantamento a fornecedores 725 162
Adiantamento de viagens – 155
Adiantamento de salários 22 157
Outros 71 38

18.259 13.548
9. Imobilizado

2021 2020
Taxa anual de Custo de Depreciação
depreciação% aquisição acumulada Líquido Líquido

Terrenos 152 – 152 275
Benfeitorias em 
  bens de terceiros 10 8.168 (4.256) 3.912 1.774
Máquinas e 
 equipamentos 10 / 20 163.252 (100.722) 62.531 44.898
Veículos 20 5.708 (4.534) 1.174 1.948
Móveis e 
 utensílios 10 1.969 (1.187) 782 868
Instalações 10 1.725 (1.440) 285 309
Computadores 20 3.802 (3.230) 572 520
Imobilizados em 
 andamento 153 – 153 3.525

184.929 (115.369) 69.561 54.117
Movimentação do custo do imobilizado:

2020 2021
Custo Adições Baixas Transferências Custo

Terrenos 275 – (123) – 152
Benfeitorias em bens 
 de terceiros 5.827 2.471 (129) – 8.168
Máquinas e 
 equipamentos 160.911 5.288 (23.954) 21.007 163.252
Veículos 5.795 – (87) – 5.708
Móveis e utensílios 1.966 74 (71) – 1.969
Instalações 2.035 25 (335) – 1.725
Computadores 4.173 247 (618) – 3.802
Imobilizados em 
 andamento 3.525 19.024 (1.389) (21.007) 153

184.507 27.129 (26.707) – 184.929

Brasilgrafica S/A Industria e Comércio
CNPJ 61.192.696/0001-90

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 57.745 118.522
Contas a receber 5 230.320 202.152
Estoques 6 121.100 79.981
Impostos a recuperar 7 3.095 2.129
Outros ativos circulantes – 675 613
Adiantamentos 8 18.259 13.548

431.194 416.944
Não circulante
Outros ativos não circulantes – 2.016 1.599
Ativo diferido – 440 –
Investimentos – 130 130
Imobilizado 9 69.561 54.117
Intangível 10 954 768
Arrendamentos 11 68.208 15.692

141.309 72.306

Total do ativo 572.503 489.250

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 12 199.123 165.514
Empréstimos, financiamentos e encargos 13 14.559 14.236
Arrendamentos 11 21.964 14.955
Obrigações tributárias 14 21.413 19.700
Obrigações trabalhistas 15 15.054 13.734
Outras contas a pagar 16 2.255 3.480
Partes relacionadas 17 134 964

274.502 232.583
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e encargos 13 1.551 3.736
Arrendamentos 11 56.054 2.224
Provisão para demandas judiciais 18 632 –
Obrigações fiscais a longo prazo – 1.254 988
Partes relacionadas 17 13.991 37.025

73.482 43.973
Patrimônio líquido
Capital social 19 4.200 4.200
Reserva legal – 840 688
Reserva de incentivos fiscais – 983 983
Reserva de lucros – 218.496 206.823

224.519 212.694
Total do passivo e patrimônio líquido 572.503 489.250

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita líquida de vendas 20 831.433 761.166
(-) Custo dos produtos vendidos 21 (679.845) (621.262)
(=) Lucro bruto 151.588 139.904
(+/-) Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 22.1 (17.598) (17.609)
Gastos com Pessoal 22.2 (27.439) (24.275)
Despesas com vendas 23 (42.444) (37.848)
Outras despesas – (3.797) (3.514)
Outras receitas 24 52.233 53.555
(=) Lucro operacional antes do resultado 
 financeiro 112.543 110.212
Despesas financeiras 25 (31.432) (26.569)
Receitas financeiras 25 21.475 46.904
(=) Resultado financeiro líquido (9.957) 20.335
(=) Lucro antes do Imposto de Renda e 
 Contribuição Social 102.586 130.547
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social - 
 Correntes 26 (34.920) (44.130)
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social - 
 Diferidos 27 440 –
(=) Lucro líquido do exercício 68.106 86.417

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 68.106 86.417
Total do resultado abrangente do exercício 68.106 86.417

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva legal Reserva de incentivos fiscais Reserva de lucros Lucro do Exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 4.200 688 1.368 125.062 – 131.318
Lucro líquido do exercício – – – – 86.417 86.417
Destinação de lucros – – – 86.417 (86.417) –
Distribuição de lucros – – – (5.144) – (5.144)
Outros – – (385) 488 – 103
Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.200 688 983 206.823 – 212.694
Lucro líquido do exercício – – – – 68.106 68.106
Destinação de lucros – – – 68.106 (68.106) –
Constituição de Reserva Legal – 152 – (152) – –
Distribuição de lucros – – – (56.281) – (56.281)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.200 840 983 218.496 – 224.519

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
(=) Lucro líquido do exercício 68.106 86.417
Encargos de empréstimos e financiamentos 5.828 3.710
Depreciação e amortização 25.520 10.112
Provisão para estimativa de crédito de liquidação duvidosa 1.131 –
Provisões 899 (128)

101.484 100.111
Aumento/(diminuição) das contas de ativo e passivo
Contas a receber (29.299) (2.433)
Impostos a recuperar (966) 1.223
Estoques (41.119) 15.191
Outros ativos circulantes (4.773) 1.654
Outros ativos não circulantes (857) –
Fornecedores 33.609 27.221
Obrigações trabalhistas e tributárias 3.033 11.567
Outras contas a pagar (2.055) 964
Caixa líquido das atividades operacionais 59.057 155.498
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (27.129) (14.204)
Baixa do imobilizado 1.749 260
Aquisição de intangível (443) (251)
Caixa líquido das atividades de investimentos (25.823) (14.195)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Arrendamentos (7.006) –
Débitos com empresas ligadas (23.034) 6.471
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (7.690) (37.338)
Pagamento a acionistas (56.281) –
Caixa líquido das atividades de financiamentos (94.011) (30.867)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa (60.777) 110.436
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 118.522 8.086
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 57.745 118.522
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa (60.777) 110.436

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Movimentação da depreciação do imobilizado de 2021:
2020

Custo Adições Baixas Saldo final
Benfeitorias em bens de 
 terceiros (4.053) (203) – (4.256)
Máquinas e equipamentos (116.013) (8.665) 23.956 (100.722)
Veículos (3.847) (723) 36 (4.534)
Móveis e utensílios (1.098) (139) 50 (1.187)
Instalações (1.726) (49) 335 (1.440)
Computadores (3.653) (195) 618 (3.230)

(130.390) (9.974) 24.995 (115.369)
10. Intangível

2021 2020
Taxa anual de Custo de Amortização

depreciação % aquisição acumulada Líquido Líquido
Softwares 20 1.448 (793) 655 432
Linhas 
 telefônicas – – – 12
Marcas e 
 patentes 160 – 160 156
Despesas c/ 
modernização e 
 reorganização 10 – – – 1
Desenvolvimen-
 to de sistemas 20 1.269 (1.130) 139 167

2.877 (1.923) 954 768
Movimentação do custo do intangível:

2020 2021
Custo Adições Baixas Custo

Softwares 1.055 417 (24) 1.448
Linhas telefônicas 12 – (12) –
Marcas e patentes 156 4 – 160
Despesas c/ modernização e 
 reorganização 285 – (285) –
Desenvolvimento de sistemas 1.246 23 – 1.269

2.754 443 (321) 2.877
Movimentação da amortização do intangível:

2020 2021
Custo Adições Baixas Transferências Saldo final

Softwares (623) (170) – – (793)
Despesas c/ moderniza-
 ção e reorganização (284) – 284 – –
Desenvolvimento de 
 sistemas (1.079) (51) – – (1.130)

(1.986) (221) 284 – (1.923)
11. Arrendamentos: 11.1. Ativo

Valor
Direito de uso em 31 de dezembro de 2020: 15.692
Adição/remensuração 53.774
Baixas –
Depreciação (1.258)
Direito de uso em 31 de dezembro de 2021: 68.208
Composição:
Valor de custo 69.466
11.2. Passivo

Valor
Arrendamento mercantil em 31 de dezembro de 2020: 17.179
Remensuração/adição 86.955
Pagamento de principal (8.480)
Pagamento de juros (722)
Juros provisionados (16.914)
Baixa –
Arrendamento mercantil em 31 de dezembro de 2021: 78.018
Circulante 21.964
Não Circulante 56.054
A partir de junho de 2020, e depois a partir de março de 2021, a IFRS 16 / CPC 
06(R2) foi alterada para incluir um expediente prático para os locatários que 
contabilizam as concessões de aluguel recebidas. A Companhia registrou em 
dezembro de 2021, os contratos de arrendamentos mercantis dos terrenos alu-
gados pela Cottini Investimentos e participações Ltda no prazo de cinco anos e 
a Indusvest Administração e Investimentos Ltda no prazo de três anos de acordo 
com as normas vigentes do CPC 06.  
12. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores nacionais 181.769 157.657
Fornecedores estrangeiros 17.353 7.857

199.123 165.514
2021 2020

Aging List
A vencer 184.820 155.756
Vencidos de 1 a 30 dias 13.273 4.939
Vencidos de 31 a 60 dias 429 14
Vencidos de 61 a 90 dias 102 790
Vencidos de 91 a 180 dias 89 455
Vencidos a mais de 181 dias 410 3.560

199.123 165.514
13. Empréstimos, financiamentos e encargos
Instituição financeira Modalidade Taxa de juros 2021 2020

Itaú Unibanco S/A
céd. cred. 

export. (CP) 8,60% a.a. 1.279 6.082

Itaú Unibanco S/A
céd. cred. 

export. (LP) 8,60% a.a. 1.551 3.252
Banco Bradesco S/A Finame (CP) 4,5% a 7,0% a.a. 484 593
Banco Bradesco S/A Finame (LP) 4,5% a 7,0% a.a. – 484
Banco Santander S/A Finimp (CP) 8,65% a.a. 12.796 7.561

16.110 17.972
Curto prazo 14.559 14.236
Longo prazo 1.551 3.736
14. Obrigações tributárias

2021 2020
ICMS 7.983 3.547
IPI 3.605 2.837
IRF 2.259 1.723
COFINS 2.162 1.287
Imposto de renda 1.589 6.975
Contribuição social 689 2.596
Outros 3.125 735

21.413 19.700
15. Obrigações trabalhistas

2021 2020
Férias 11.302 10.362
INSS 2.695 2.326
FGTS 866 778
Outros 191 268

15.054 13.734
16. Outras contas a pagar

2021 2020
Adiantamento de clientes 1.053 1.536
Adiantamentos diversos 377 997
Vendas antecipadas 825 947

2.255 3.480
17. Partes relacionadas: 
Passivos com partes relacionadas:

Saldo  
em aberto

Saldo  
em aberto

Parte relacionada Natureza 2021 2020
Cottini Investimentos e Partici-
 pações Ltda Aluguéis – 31.422
Juros s/Capital Próprio Juros s/Capital Próprio 13.663 5.275
Acionistas Empréstimo de valores 328 328
Distribuição de Lucros Distribuição de Lucros 134 964
Total 14.125 37.989
Movimentação partes relacionadas:

Saldo inicial Saldo final
31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021

Parte relacionada
Cottini Investimentos e 
 Participações Ltda 31.422 – 31.422 –
Juros s/Capital Próprio 5.275 8.388 – 13.663
Acionistas 328 – – 328
Distribuição de Lucros 964 – 830 134

37.989 8.388 32.252 14.125
De acordo com as novas normas do IFRS 16 / CPC 06 a Companhia registrou 
nas demonstrações contábeis os valores de arrendamento mercantil realizado 
com a companhia Cottini Investimentos que pertence aos acionistas da Brasil-
grafica, sendo assim, este procedimento quitou parte das operações com partes 
relacionadas realizadas entre as partes por meio de contrato de aluguel. Os va-
lores de aluguéis em aberto anteriores a 2020 foram quitados no período vigen-
te, não havendo mais saldo de aluguéis registrados no balanço patrimonial, o 
qual a companhia possui em suas demonstrações contábeis apenas arrenda-
mento mercantil de acordo com IFRS16 / CPC06 no período de 2021. 
18. Provisão para demandas judiciais

2021 2020
Demandas trabalhistas 632 –

632 –
Na esfera trabalhista, a Companhia tem responsabilidade solidária em relação 
aos processos, isto porque, os reclamantes são ex-funcionários de uma empre-
sa terceirizada a qual prestou serviços no passado para a Brasilgrafica e veio 
posteriormente abrir falência. Os processos provisionados em 2021, totalizaram 
R$ 632 mil e os processos classificados como risco possível de perda totaliza-
ram R$ 105 mil. Os advogados da Companhia no decorrer dos processos no fi-
nal do quarto trimestre de 2021 avaliaram o risco como provável, onde se fez 
necessidade do registro da provisão na contabilidade. No final do primeiro tri-
mestre de 2022 os advogados da Companhia após minuciosa análise alteraram 
o prognóstico dos riscos de provável para possível onde a companhia estornou 
a provisão.  
19. Patrimônio líquido: 19.1. Capital: Capital subscrito e integralizado é  
composto por:

Ações Quantidade R$
Ações ordinárias nominativas 11.550.000.000 4.200.000,00
20. Receitas

2021 2020
Receita bruta de vendas 1.153.575 1.080.105
Devoluções / cancelamentos (5.297) (6.618)
( - ) ICMS s/ vendas (150.329) (143.512)
( - ) IPI s/ vendas (78.499) (77.975)
( - ) PIS s/ vendas (15.691) (16.203)
( - ) COFINS s/ vendas (72.322) (74.630)
( - ) ISS (4) (1)

831.433 761.166
No ano de 2021, a Companhia aumentou a capacidade produtiva e inovou o 
parque fabril para atender a alta demanda do mercado e de novos clientes. No 
período da pandêmia as vendas aumentaram devido ao grande volume de con-
sumidores dentro de suas casas consumindo os produtos que são produzidos 
pelos nossos clientes no ramo alimentício e higiênico. Desta forma, a Companhia 
aumentou a receita consideravelmente em comparação ao ano anterior. 
21. Custo dos produtos vendidos

2021 2020
Mat. prima/ mat. secundário/ mat. embalagem 520.760 475.727
Pessoal 48.739 46.898
Provisões de férias e 13º salários 10.762 9.579
Encargos sociais 22.758 18.791
Assistência médica e social 1.607 1.170
Programa de alimentação do trabalhador 4.582 3.968
Vale transporte 982 986
Aluguel – 8.291
Conservação e limpeza 1.027 874
Energia elétrica 5.747 5.592
Fretes e carretos 1.408 1.039
Locações 964 1.132
Manutenção 10.852 10.899
Serviços temporários 3.153 2.472
Outros serviços 3.035 2.417
Depreciações e amortizações 17.765 8.385
Material de manutenção 1.464 2.946
Materiais indiretos 19.155 16.857
Outros materiais 5.085 3.239

679.845 621.262
21.1. Despesas administrativas

2021 2020
Serviços de terceiros 13.385 15.655
Depreciações e amortizações 1.498 876
Despesas com diretoria 579 –
Refeições 441 375
Outros materiais 1.695 703

17.598 17.609
21.2. Gastos com pessoal

2021 2020
Pessoal 17.441 16.241
Provisões de férias e 13º salários 1.575 1.374
Encargos sociais 6.662 4.935
Serviços de terceiros 1.175 1.183
Programa de alimentação do trabalhador 461 214
Outros materiais 125 328

27.439 24.275
22. Despesas com vendas

2021 2020
Pessoal 11.911 9.108
Provisões de férias e 13º salários 2.557 1.810
Encargos sociais 4.367 3.474
Aluguel – 4.555
Conservação e limpeza 1.015 643
Fretes e carretos 11.051 9.868
Locações 766 672
Manutenção 319 821
Combustíveis e lubrificantes 413 429
Depreciações e amortizações 5.570 852
Programa de alimentação do trabalhador 744 649
Material de Informática e escritório 711 647
Outras despesas 3.022 4.320

42.444 37.848
23. Outras receitas

2021 2020
Venda de imobilizado 742 546
Crédito Tributário (a) 48.257 51.575
Outras 3.234 1.434

52.233 53.555
(a) No exercício de 2018, a Companhia obteve decisão definitiva favorável, 
 transitada em julgado, nos processos n° 18186.727014/2019-27 e n° 
18186.727015/2019-71 e no exercício de 2020 no processo n° 
10166.751651/2020-84, nos quais discutiu-se o direito à exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Os processos foram ajuizados no ano de 
2006 garantindo o direito do reconhecimento do crédito tributário desde o período 
prescricional em 2001 até o período de 2014; outro processo foi protocolado em 
2015 garantindo o direito ao crédito para o período pós Lei 12.973/14. O montan-
te registrado para tais processos foi de R$ 132.639.174,93, sendo R$ 
91.625.957,49 de principal e R$ 41.013.217,44 de atualização monetária. A men-
suração dos créditos relacionados àqueles processos foi apurada com o apoio de 
assessores legais e tributários, considerando os períodos acima indicados e o 
direito de a Companhia à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, sem quaisquer restrições, vez que as decisões que transitaram em jul-
gado garantem que todo o ICMS exigido da Companhia deveria ser excluído da 
base de cálculo do PIS e da COFINS, não importando a modalidade de cobrança. 
Nesse sentido, a compensação dos créditos está ocorrendo na medida em que 
as habilitações são efetuadas, via procedimento administrativo, perante a Receita 
Federal do Brasil. 
24. Resultado financeiro, líquido

2021 2020
Receitas financeiras
Descontos obtidos 2.200 2.609
Juros recebidos 23 77
Rendimentos s/ aplicações financeiras 3.556 1.541
Juros s/ capital próprio 5 3
Variações cambiais ativas 7.982 7.675
Atualização monetária (PIS/COFINS) 7.667 34.631
Variações monetárias ativas 41 368

21.475 46.904
Despesas financeiras
Desconto concedido (7.042) (5.378)
Despesas bancárias (120) (199)
Juros pagos (5.829) (3.710)
Juros s/ capital próprio (10.063) (6.985)
Variações cambiais passivas (8.378) (10.297)

(31.432) (26.569)
Resultado financeiro líquido (9.957) 20.335
25. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: A provisão para Im-
posto de Renda e Contribuição Social em 31 de dezembro de 2021 foi constituí-
da com base nas alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis ajustados pela legis-
lação específica. A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um adicional de 
10% sobre o lucro tributável anual que exceder R$ 240. A Contribuição Social é 
calculada sobre o lucro ajustado na forma legal, à alíquota de 9%.

2021 2020
Resultado do exercício antes do IR 102.586 130.548
Adições 71.278 –
Base tributável 173.864 130.548
Imposto de renda - 15% (15.736) (19.800)
Adicional do imposto de renda - 10% (10.466) (13.175)
PAT 546 725
Ajuste de anos anteriores 177 –
Total imposto de renda (25.039) (32.250)
Contribuição social - 9% (9.441) (11.880)
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente (34.920) (44.130)
Taxa efetiva 20,08% 33,80%
26. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos

2021
Provisão Devedores Duvidosos Indedutível 386
Provisão de Contingências Trabalhistas 632
Juros Arrendamento Mercantil - CPC 06 554
Amortização Arrendamento Mercantil - CPC 06 1.258
(-) Pagamento Arrendamento Mercantil - CPC 06 (1.537)
Base da Cálculo dos Impostos Diferidos 1.293
Imposto de renda diferido - 25% 323
Contribuição social diferida - 9% 116
Total imposto de renda e Contribuição Social Diferidos 440
27. Instrumentos financeiros: A Companhia está exposta, principalmente, ao 
risco de mercado decorrente das variações nas taxas de câmbio, uma vez que 
parte de suas receitas e custos é denominada em moeda estrangeira. A Compa-
nhia não utiliza derivativos. Essas transações são realizadas por intermédio da 
diretoria financeira de acordo com a estratégia previamente aprovada pela Admi-
nistração. Valor justo de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos men-
surados pelo valor justo no balanço são classificados com base nos seguintes 
níveis de hierarquia de valor justo: • Nível 1 - Preços cotados em mercados ativos 
(não ajustados) para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Outras informações 
disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, em que os preços cotados são para ativos 
e passivos similares, seja diretamente por obtenção de preços em mercados ati-
vos, seja indiretamente, como técnicas de avaliação que utilizam dados dos mer-
cados ativos;  • Nível 3 - Os índices utilizados para cálculo não derivam de um 
mercado ativo. A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos 
neste nível de mensuração. Segue o quadro de classificação por nível de risco:

2021 2020
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos
Caixa e bancos 57.176 – – 117.868 – –
Aplicações financeiras 577 – – 679 – –
Contas a receber 
 de clientes – 230.320 – – 202.152 –
Passivos
Fornecedores – (190.270) – – (165.514) –
Empréstimos e finan-
ciamentos – (16.109) – – (17.972) –
Total 57.753 23.941 – 118.547 18.666 –
Composição dos saldos de instrumentos financeiros por categoria de valor justo:

2021 2020
Custo Valor Justo Custo Valor Justo

Amortizado Resultado Amortizado Resultado
Ativos
Caixa e bancos 57.176 – 117.868 –
Aplicações financeiras 577 – 679 –
Contas a receber de 
 clientes 230.320 – 202.152 –
Passivos
Fornecedores (190.270) – (165.514) –
Empréstimos e 
 financiamentos (16.109) – (17.972) –
Total 81.695 – 137.213 –
Risco de crédito: A Companhia pode incorrer na possibilidade de perdas com 
valores a receber oriundos de faturamentos de mercadorias. Para reduzir esse 
risco, é realizada constantemente a análise de crédito dos clientes. Risco com 
taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a in-
correr em perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam ou 
aumentem valores captados no mercado. Risco de liquidez: O risco de liquidez 
é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados pela 
entrega de dinheiro ou outros ativos financeiros. 

28. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para co-
brir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A companhia 
tem de saldo em aberto para pagamento de apolices de seguros em 31 de de-
zembro de 2021 um total de R$ 124 (R$ 144 em 31 de dezenvri de 2020). As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram exa-
minadas pelos nossos auditores independentes.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Brasilgrafica S/A Indústria e Comércio 
- São Paulo - SP
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Brasilgrafica S/A Indústria e Comércio (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos 
assuntos descritos na seção intitulada “Base para opinião com ressalvas sobre 
as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Brasilgrafica S/A Indústria e Comércio em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.  
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Não 
acompanhamento da contagem física dos estoques: Fomos nomeados au-
ditores da Companhia após 31 de dezembro de 2021 e, portanto, não acompa-
nhamos a contagem física dos estoques no final do exercício. Não foi possível 
nos satisfazer por meios alternativos quanto às quantidades em estoque em 31 
de dezembro de 2021, que está registrado no balanço patrimonial no montante 
de R$ 121.100 mil. Consequentemente, não temos condição de opinar, e por 
isso não opinamos, sobre a exatidão do montante de R$ 121.100 mil, registrado 
na conta “Estoques”, classificado no ativo circulante e R$ 679.845 mil, registrado 
na conta “Custo dos produtos vendidos” no resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Adoção parcial ao CPC 06 (R2) Em 2020, a Administração 
da Companhia não nos disponibilizou a avaliação e mensuração completa dos 
impactos provenientes da aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) - 
“Operações de Arrendamento Mercantil” sobre os contratos de aluguéis, pronun-
ciamento esse aplicável para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2019. Adi-
cionalmente, conforme Nota Explicativa n° 11, a Companhia fez o 
reconhecimento dos arrendamentos somente no exercício de 2020 e sem o 
completo atendimento aos requisitos do CPC 06 (R2). Em dezembro de 2021, a 
Companhia reavaliou os saldos e registrou o reconhecimento dos arrendamen-
tos em sua totalidade no exercício de 2021. A Empresa deveria ter reapresenta-
do as suas demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 para fins de comparabilidade das demonstrações contábeis. A Administra-
ção não efetuou os ajustes retrospectivos, e seus efeitos não estão adequada-
mente apresentados nas demonstrações contábeis. 
Ausência de registro de crédito tributário: Conforme divulgado na Nota Expli-
cativa nº 24, a Companhia obteve trânsito em julgado de processos que tinham 
como objeto a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. A 
Companhia então possui o montante de R$ 132.639 mil, sendo R$ 91.626 mil de 
principal e R$ 41.013 mil de atualização monetária. Em 2020, a Companhia re-
gistrou seu direito à medida que os créditos estão sendo efetivamente compen-
sados por regime de caixa. Desta forma, o ativo e o resultado estavam registra-
dos a menor em R$ 45.594 mil, líquido dos impostos, nas demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2020, havendo também a necessidade de se 
reconhecer os impostos incidentes sobre o referido valor. Em 2021, a Compa-
nhia registrou seu direito à medida que os créditos foram efetivamente compen-
sados por regime de caixa. Desta forma, o ativo e o resultado estão registrados 
a maior em R$ 757 mil e R$ 52.915 mil, respectivamente, líquido dos impostos, 
nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.  
Ênfase: A Companhia tem realizado transações em montantes significativos 
com partes relacionadas. Os efeitos no resultado dessas transações e os corres-
pondentes ativos e passivos estão divulgados na Nota Explicativa nº 17 às de-
monstrações contábeis. Nossa opinião não está modificada em virtude desse 
assunto.  Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício anterior: 
As demonstrações contábeis incluem também informações referentes ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins de comparação. 
Os exames das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2020, foram 
conduzidos sob nossa responsabilidade, para as quais emitimos relatório com 
opinião com ressalva datado em 29 de outubro de 2021, com as ressalvas de 
“Adoção parcial ao CPC 06 (R2)” e “Ausência de registro de crédito tributário”.  
Responsabilidades da Administração e conselho de Administração pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
desta base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa;  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuida-
de operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 18 de maio de 2022. 

BDO RCS Auditores Independentes SS Roberto Camargo
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 191164/O-7
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